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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO

REITORIA

MINUTA
PROJETO BÁSICO
Nota explicativa 1: Lembramos que, nos termos do art. 6°, IX, da Lei n° 8.666, de 1993, o Projeto Básico deve priorizar o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento. Assim, na elaboração de tal peça, o órgão deve atentar para as normas ambientais vigentes, especialmente as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, e dos demais órgãos competentes, para optar pelas especificações do objeto que melhor atendam às exigências ambientais.

Citamos, por exemplo, a obrigação de que a empresa contratada utilize madeira de procedência legal (Decreto n° 5.975, de 2006, e Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente), bem como adote procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil (Resolução nº 307, de 05/07/2002, do CONAMA).
Já a Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, determina que o Projeto Básico seja elaborado “visando à economia da manutenção e operacionalização da edificação, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, tais como:

I - uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for indispensável;

II - automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença;

III - uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de luminárias eficientes; 

IV - energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água;

V - sistema de medição individualizado de consumo de água e energia;

VI - sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados;

VII - aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;
VIII - utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção;”
Tal diploma legal também determina que:

a) seja priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução, conservação e operação das obras públicas (art. 4°, § 1°);

b) sejam utilizados agregados reciclados nas obras contratadas, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais (art. 4°, § 3°); 

c) sejam observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização Internacional para a Padronização (International Organization for Standardization), relativas a sistemas de gestão ambiental (art. 4°, § 4°);

d) seja exigida, quando a contratação envolver a utilização de bens, a comprovação de que o licitante adota práticas de desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que forem inservíveis para o processo de reutilização (art. 4°, § 5°).

Portanto, todas essas diretrizes ambientais devem ser devidamente consideradas na elaboração do Projeto Básico.
Nota explicativa 2: Conforme Súmula TCU n° 260, “é dever do gestor exigir apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização de obras e serviços de engenharia, com indicação do responsável pela elaboração de plantas, orçamento-base, especificações técnicas, composições de custos unitários, cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas”.
1 – OBJETO

1.1. A presente Projeto Básico tem por objeto a …...
1.2. A descrição completa dos itens que serão adquiridos estão especificadas, de forma clara e objetiva nos anexos___(Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária). Abaixo segue quadro resumo do valor total estimado:
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	Item
	Descrição
	Und.
	Valor Unt. de Referência
	Valor total de Referência
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1.3. Nota explicativa 3: Definir critérios de aceitabilidade dos preços unitários e global, com fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência.
      Esta definição deverá conter neste item, conforme leciona a Súmula nº 259/2010 do TCU.
1.4. Nota explicativa 4: Definir o Regime de execução da obra.
2 – JUSTIFICATIVA

2.1. Informar o porquê da compra...qual o destino da compra...
3 – DA  GARANTIA DO SERVIÇO

4 – DA FONTE DE RECURSOS

4.1. A despesa com a execução da presente licitação correrá por conta do orçamento do IF Baiano.

5 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

5.1. Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450/05, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais;
5.2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar-se-ão as seguintes sanções: 

a) advertência (inciso I do art. 87 da Lei nº 8.666/93);

b) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total contratual, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias da comunicação oficial;

c) multa de 5% (cinco por cento) no caso inexecução parcial do contrato recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias da comunicação oficial, ou por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada (inciso II do art. 87 da Lei nº 8.666/93);
d) suspensão temporária de participar de licitação e contratar com o IF Baiano, pelo prazo de 02 (dois) anos (inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93);

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição (inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93).
5.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d”, “e” e “b” ou “c” poderão também ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

6 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

6.1. O Execução do serviço ocorrerá no período de (___) _____ meses a contar da entrega da ordem de 
serviço, conforme cronograma físico-financeiro, anexo____.

6.2. O cronograma físico-financeiro, anexo____ refletirá:



a) os limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 

que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 



b) condições de pagamento, cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade 

com a disponibilidade de recursos financeiros e execução da obra; 


6.3. Os serviços deverão ser executados no horário _________ de (definir os dias da semana) , 
salvo autorização da fiscalização em contrário.
7 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Compete ao IF Baiano:
7.1.1. permitir acesso dos empregados da licitante adjudicada nas dependências do IFBaiano, propiciando facilidades indispensáveis para possíveis reuniões de ajustes para prestação do serviços, caso necessário;
7.1.2. prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos empregados da adjudicada; 
7.1.3. indicar representante, com plenos poderes, para responder às solicitações da Contratada, inclusive rejeitar a prestação do serviço que não atendam às exigências do IF Baiano, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
7.1.4. atestar as faturas correspondentes, por intermédio do servidor responsável pelo acompanhamento do processo; 
7.1.5. efetuar o pagamento à empresa, de acordo com a forma e prazo estabelecidos;

7.1.6.  Durante a execução do serviço a CONTRATANTE poderá apresentar desenhos complementares, os quais serão também devidamente autenticados pela CONTRATADA.
8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Compete ao Fornecedor: 
8.1.1. prestar o serviço adjudicado conforme especificações e prazos estipulados neste Projeto Básico;
8.1.2. ser responsável, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários, encargos previdenciários, seguro acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale refeição, vale transporte, e outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas em lei;
8.1.3. assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências da contratante;
8.1.4. responsabilizar-se pelos ônus e encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, bem como pelo cumprimento da legislação que rege suas atividades, não existindo, portanto, vínculo empregatício de qualquer natureza, entre seus empregados e a Contratante;
8.1.5. manter seus empregados devidamente identificados por crachá, utilizando todos os EPI´s necessários para o desempenho da função quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatório à boa ordem e as normas disciplinares do Contratante ou ao interesse do serviço público;
8.1.6. arcar com despesas decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados na entrega do objeto contratado;
8.1.7. em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto contratado, sem prévia autorização do Contratante;
8.1.8. só transferir a outrem, em parte o fornecimento do item adquirido, com a prévia e expressa anuência do IF Baiano;
8.1.9. Responder por quaisquer danos causados diretamente ou indiretamente ao IF Baiano ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, mesmo que não haja fiscalização ou o acompanhamento da instituição;

8.1.10. Comunicar qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

8.1.11. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do IF Baiano, quando dentro do recinto deste Órgão e quando da prestação dos serviços e arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticados quando da prestação dos serviços objeto deste Projeto Básico;

8.1.12. Face à operacionalização do sistema SIAFI, para efetivação da Nota de Empenho, os preços totais cotados deverão ser divisíveis pela unidade de fornecimento;

8.1.13. Manter o cadastro SICAF da empresa atualizado, sendo este, condição indispensável ao pagamento de Notas Fiscais e ou Faturas apresentadas;

8.1.14. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação previstas no edital;

8.1.15. Responsabilizar pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato;
8.1.16. antes da execução dos serviços, deverá anotar no CREA-BA a responsabilidade pelo Contrato e pela execução de todos os serviços contratados, e obter junto ao INSS o certificado de matrícula relativo ao objeto do contrato, de forma a possibilitar o licenciamento da execução dos serviços e obras, nos termo do art. 83 do Decreto Federal nº 356/91;
8.1.17. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras obejeto do contrato, e atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, na condição de única responsável pelos serviços e obras de construção, objeto deste Projeto Básico;
8.1.18. Os serviços deverão ser realizados em rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes fornecidos pelo CONTRATANTE, bem como em estrita obediência às prescrições e exigências contidas nestas neste Projeto Básico e nas Normas Brasileiras vigentes;
8.1.19. Todos os materiais, necesssários à boa execusão dos serviços, serão fornecidos pela CONTRATADA;
8.1.20. Toda mão-de-obra, necessária à execução dos serviços, bem como seus respectivos encargos sociais serão de responsabilidade da CONTRATADA;
8.1.21. A CONTRATADA obriga-se a demolir e a refazer os trabalhos impugnados pela fiscalização, logo após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando também responsável por todas as despesas decorrentes dessas providências.
8.1.22. Disponibilizar, durante toda a vigência do contrato, um engenheiro civil, legalmente habilitado/registrado junto ao CREA-BA, para acompanhar diretamente a exevcução de todos os serviços, garantindo sua presença na obra por período integral;
8.1.23. Providenciar diário de obra que deverá permanecer no escritório situado no canteiro-de-obras, preenchendo-o diariamente e disponibilizando-o para a fiscalização;
8.1.24. Apresentar nas medições de fatura o orçamento detalhado entre o emprego de material e mão-de-obra, por item e total, com a finalidade de apurar as despesas aplicadas com a mão-de-obra e material;
8.1.25. Fornecer os projetos "as built" das alterações que ocorram durante a obra, autporizadas pela fiscalização, após a conclusão de todos os serviços, impressos em uma cópia de cada e de forma digital com extensão DWG. 
9 – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
9.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8666/93.
10 – DA VISTORIA TÉCNICA
10.1. Apresentar declaração de vistoria ou renúncia emitida pela empresa licitante, c
onforme modelo no anexo__, de que vistoriou a área onde será executado o serviço ou que optou pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularam a proposta ao presente processo licitatório (a apresentação da referida declaração é condição necessária na fase habilitatória).
11 – DO PROJETO EXECUTIVO

12 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
12.1. Para participar da licitação as empresas deverão estar em conformidade com os arts. 27 a 31 da Lei 8666/93.
Nota explicativa 5:Definir a qualificação técnica operacional e profissional. Se necessário registro em conselho de classe.
12.2. As propostas deverão ser apresentadas impressas e em mídia digital, conforme diretrizes estabelecidas no edital;
13 – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE DO CONTRATO
Nota explicativa 6:Definir o ou os índices que reflitam a variação efetiva do custo de produção ou do preço dos insumos utilizados, admitida a adoção de índices setoriais ou específicos regionais, ou na falta destes, índices gerais de preços. 
14 – DA FISCALIZAÇÃO

14.1. Nota explicativa 7:Definir como será realizada a fiscalização se por servidor ou comissão 
designada por portaria.
15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Quaisquer omissões ou dúvidas estabelecidas pelas especificações técnicas, pelos projetos ou planilhas de quantitativos deverão ser dirimidas pelas empresas proponentes junto ao IF BAIANO, para que as propostas apresentadas sejam suficientes para a conclusão dos serviços especificados neste Projeto Básico e no memorial descritivo;
15.2. O prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no art. 64 da Lei 8666/93, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação será contado a partir da convocação do IF Baiano;
15.3. Este projeto básico, memorial descritivo, planilhas orçamentárias, edital e demais documentos objeto deste certame poderá ser examinado e adquirido no sitio do IF Baiano (www.ifbaiano.edu.br) e na Reitoria deste Instituto localizada na rua  Rua do Rouxinol, nº 115 – Bairro: Imbuí – Salvador – Bahia, CEP: 41.720-052 no horários comercial, 08h às 11:30h e das 13h às 16:30h.
Elaborado por:
_______________________________________________

Servidor:

Setor Solicitante:
Assessoria ao Setor Requisitante pelo Núcleo de Compras - Reitoria:
______________________________________________

Servidor:

Núcleo de Compras - Reitoria

Aprovação do Projeto Básico pela Autoridade Competente
________________________________________________

Geovane Barbosa do Nascimento

Reitor
�


Deve-se descrever o quê se pretende comprar, descrevendo se material ou serviço.


�Inserir tabela descrevendo cada item do objeto, conforme modelo.


ANEXAR:


- No mínimo três cotações com a descrição idêntica ao solicitado. 


Para cotação, seguir a IN nº 05/2014 da SLTI.


PARA OBRAS: TABELA SINAPI





Com as cotações realizadas pelo Requisitante este enviará para o Núcleo de Compras as cotações para elaborar o Mapa de Cotação e realizar a média para se ter o valor de referência.





Conforme, preceitua o Decreto nº 3555/2000 em seu Art. 8º, III, “a”. “...termo de referência elaborado pelo requisitante, em conjunto com a área de compras...”








�


Requisitante deve justificar o porquê da compra, qual o destino da compra...


�


Requisitante deverá analisar se deve-se prever Garantia de Serviço, produto, etc...


�


Este item é de responsabilidade de análise da Administração (PROPLAN/Núcleo de Compras/Financeiro.)








Conforme, preceitua o Decreto nº 3555/2000 em seu Art. 8º, III, “a”. “...termo de referência elaborado pelo requisitante, em conjunto com a área de compras...”


�


Este item é de responsabilidade de análise da Administração (PROPLAN/Núcleo de Compras)








Conforme, preceitua o Decreto nº 3555/2000 em seu Art. 8º, III, “a”. “...termo de referência elaborado pelo requisitante, em conjunto com a área de compras...”


�Faz-se necessário que a área requisitante avalie e descreva quais serão as obrigações do  Contratante, conforme o que se pretende comprar.








Conforme, preceitua o Decreto nº 3555/2000 em seu Art. 8º, III, “a”. “...termo de referência elaborado pelo requisitante, em conjunto com a área de compras...”


�


Faz-se necessário que a área requisitante avalie e descreva quais serão as obrigações do  Contratada, conforme o que se pretende comprar.





Conforme, preceitua o Decreto nº 3555/2000 em seu Art. 8º, III, “a”. “...termo de referência elaborado pelo requisitante, em conjunto com a área de compras...”


�Analisar se será obrigatória a Vistoria Técnica


�Informar se será disponibilizado Projeto Executivo ou se o contratante se responsabilizará com informação do prazo para elaboração deste projeto. 
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